
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2999456 - SP (2025/0274491-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NARA JULIE MENDES 
ADVOGADOS : LETICIA DE FREITAS TRAVAINI - SP370397

DIEGO ANDRE DE SOUZA EMILIO - SP440227
AGRAVADO : FLAVIO RENAN NOGUEIRA CAMILO 
ADVOGADO : SAMUEL DA CRUZ MARQUES - SP135722

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DANOS

MATERIAIS. PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL (ART. 944 DO

CC/2002).  VALOR  DO  CONSERTO  DO  VEÍCULO  E  VALOR  DE

MERCADO NA DATA DO SINISTRO. EXTENSÃO DO DANO COMO

MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo

para  não  conhecer  do  recurso  especial,  em  ação  indenizatória

decorrente  de  acidente  de  trânsito,  na  qual  se  discute  a  base  de

cálculo dos danos materiais (orçamento de conserto do veículo e valor

de mercado à época do sinistro).

2. O objetivo recursal é decidir se (i) é possível afastar a incidência da

Súmula n. 7 do STJ sob o argumento de revaloração jurídica dos fatos;

(ii)  houve  violação  do  art.  944  do  CC/2002 pelo  afastamento  do

orçamento integral de conserto em favor do valor de mercado do bem

na data do acidente.

3. A definição da extensão do dano e do critério de quantificação dos

prejuízos,  à  luz  do  conjunto  probatório  (orçamentos,  avaliação  e

constatação  de  perda  total),  constitui  matéria  fática,  cuja  revisão  é

obstada pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

4. A invocação do princípio da reparação integral (art. 944 do CC/2002)

não  autoriza,  em recurso  especial,  substituir  o  critério  fixado  pelas

instâncias  ordinárias  quando  fundado  em  premissas  fáticas

soberanamente  estabelecidas,  como  a  perda  total  do  veículo  e  a

adoção do valor de mercado na data do acidente.

5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2999456 - SP(2025/0274491-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NARA JULIE MENDES
ADVOGADOS : LETICIA DE FREITAS TRAVAINI - SP370397

DIEGO ANDRE DE SOUZA EMILIO - SP440227
AGRAVADO : FLAVIO RENAN NOGUEIRA CAMILO
ADVOGADO : SAMUEL DA CRUZ MARQUES - SP135722

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS
MATERIAIS. PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL (ART. 944 DO 

). VALOR DO CONSERTO DO VEÍCULO E VALOR DECC/2002
MERCADO NA DATA DO SINISTRO. EXTENSÃO DO DANO COMO
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, em ação indenizatória
decorrente de acidente de trânsito, na qual se discute a base de
cálculo dos danos materiais (orçamento de conserto do veículo e valor
de mercado à época do sinistro).
2. O objetivo recursal é decidir se (i) é possível afastar a incidência da
Súmula n. 7 do STJ sob o argumento de revaloração jurídica dos
fatos; (ii) houve violação do  do  pelo afastamento do art. 944 CC/2002
orçamento integral de conserto em favor do valor de mercado do bem
na data do acidente.
3. A definição da extensão do dano e do critério de quantificação dos
prejuízos, à luz do conjunto probatório (orçamentos, avaliação e
constatação de perda total), constitui matéria fática, cuja revisão é
obstada pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
4. A invocação do princípio da reparação integral (art. 944 do CC/2002
) não autoriza, em recurso especial, substituir o critério fixado pelas
instâncias ordinárias quando fundado em premissas fáticas

Documento eletrônico VDA57047548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:56:41
Código de Controle do Documento: 267bbcf6-ef4d-4ba3-bacb-67a6efaea6bc



soberanamente estabelecidas, como a perda total do veículo e a
adoção do valor de mercado na data do acidente.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NARA JULIE MENDES
(NARA) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial, por incidência da Súmula n. 7 do
STJ.

Nas razões de seu inconformismo, NARA alegou que o acidente de (1) 
trânsito ocorreu por culpa exclusiva do agravado, sendo devido o ressarcimento para o
conserto integral do seu veículo;  foi violado o  do  por afronta ao (2)  art. 944 CC/2002,
princípio da restituição integral;  não é caso de incidência da Súmula n. 7 do STJ, (3)
porque se trata de revaloração jurídica dos fatos; e  a extensão do dano foi material (4)
e inequivocamente comprovada pelos orçamentos idôneos juntados aos autos, não
sendo cabível a criação de um teto indenizatório não previsto em lei.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 176).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

NARA alegou ofensa ao art. 944 do  Sustentou ser cabível aCC/2002.
revisão do valor arbitrado a título indenizatório, devendo ser fixado o pagamento com
amparo no valor do conserto do veículo, em homenagem ao princípio da reparação
integral do dano.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
A sentença de primeira instância fixou a indenização no valor orçado à
fl. 34, correspondente ao custo de reparo do veículo sinistrado,
quando, considerando o princípio da reparação integral e o risco de
enriquecimento sem causa, deveria ter fixado indenização no valor de
avaliação do bem, pois evidente que sofreu perda total
[...]
Dessa forma, ajusto o valor da condenação por danos materiais para
que seja correspondente ao valor de mercado do veículo ao tempo do
acidente, R$ 13.553,00 (fl. 32).
Ante o exposto, pelo meu voto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao
recurso do requerido para ajustar o valor da indenização por danos
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materiais de R$ 22.528,44 (orçamento) para R$ 13.553,00 (valor de
mercado do veículo da autora à época do acidente - ). Valor a10/2023
ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora desde o
evento danoso, ante a responsabilização extracontratual (e-STJ, fls. 

).119/120
 
 

Nesse sentido, aferir a correta extensão do dano material, incluindo ou não a
análise de valor de mercado do veículo ao tempo do acidente, é matéria de fato, cuja
revisão é vedada pela Súmula n. 7 do STJ. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, soberano na análise do contexto fático-
probatório, concluiu ser cabível o ajuste no valor da condenação por danos materiais a
fim de que correspondesse ao valor de mercado do veículo quando do acidente.

Por isso, conforme se nota, o TJSP assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.
7 do STJ.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VEÍCULO SINISTRADO.
DEMORA NO CONSERTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA
APARÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CERCEAMENTO
DE DEFESA. LAUDO PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO. REEXAME DE PROVAS. . DANOS SÚMULA 7/STJ
MATERIAIS E MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. . AGRAVO SÚMULA 83/STJ
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem reconheceu a legitimidade passiva da
concessionária de veículos com fundamento na teoria da aparência e
na responsabilidade solidária da cadeia de consumo, uma vez que a
recorrente participou diretamente do conserto do veículo, cuja
devolução demorou meses, atraindo a incidência do  do Código art. 18
de Defesa do Consumidor. Rever tal entendimento demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela

.Súmula 7/STJ
2. A alegação de nulidade do laudo pericial foi corretamente afastada,
pois o Tribunal a quo concluiu que o documento era coerente,
detalhado e suficiente à formação do convencimento do julgador,
inexistindo cerceamento de defesa. A revisão desse juízo demandaria
nova valoração das provas, providência incompatível com a via
especial, conforme o enunciado da . Precedente: AgInt Súmula 7/STJ
no , Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira AREsp 2498710/MS
Turma, DJe 15/05/2024.
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3. A insurgência quanto ao valor arbitrado a título de danos
materiais e morais também esbarra na vedação da , Súmula 7/STJ
por exigir reexame da extensão do dano e das circunstâncias
fáticas reconhecidas pelas instâncias ordinárias. O acórdão
recorrido está em harmonia com o entendimento do STJ de que a
demora excessiva e injustificada no reparo de veículo ultrapassa
o mero aborrecimento e enseja indenização moral. Precedente:
AgInt no , Rel. Ministro João Otávio de AREsp 2679949/PB
Noronha, Quarta Turma, DJe 13/11/2024.
4. Não se verifica, ademais, excesso ou irrisoriedade no valor fixado a
título de compensação moral, de modo que não há hipótese
excepcional que justifique a revisão do quantum indenizatório.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.951.268/BA
em  DJEN de   10/11/2025,  13/11/2025 – sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO
DE DANOS. VÍCIO DE PRODUTO. RESTITUIÇÃO DE VALOR PAGO.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de
recurso especial, em ação de reparação de danos em que se busca a
restituição do valor pago por veículo com vício não sanado no prazo
legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte autora tem
direito à restituição do valor pago pelo veículo, considerando que o
vício não foi sanado no prazo legal de 30 dias, mas que foi utilizado
por três anos após o conserto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que a devolução do valor pago após
o defeito ter sido sanado e o veículo ter sido utilizado por três anos
configuraria enriquecimento ilícito por parte do consumidor,
evidenciando abuso de direito e violação do princípio da boa-fé.
4. A jurisprudência do STJ admite, em caráter excepcional, a
possibilidade de afastar a pretensão de restituição integral dos valores
pagos quando o prazo legal para reparo é excedido, mas o vício é
solucionado de forma satisfatória e o consumidor retira e utiliza o
veículo por um longo período após o conserto o que, diante das
peculiaridades constatadas, torna proporcional a pretensão resolutiva.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. Rever o entendimento acerca das premissas firmadas com
base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não se conhece do recurso especial quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 2. A pretensão de reexame de prova
não enseja recurso especial (Súmula n. 7 do STJ)".
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Dispositivos relevantes citados: CDC,  § 1º, II. art. 18,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 1.302.338/SC
, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/3/2020;
STJ, , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira REsp n. 1.673.107/BA
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 21/9/2017;  AREsp n. 2.329.940/MG
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de REsp n. 2.198.620/PR
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de   18/8/2025,  21/8/2025 –
 sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à não concessão
da gratuidade de justiça exige a incursão na seara probatória dos
autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
3. "Independentemente de haver identidade de partes, o contraditório
é o requisito primordial para o aproveitamento da prova emprestada,
de maneira que, assegurado às partes o contraditório sobre a prova,
isto é, o direito de se insurgir contra a prova e de refutá-la
adequadamente, afigura-se válido o empréstimo."

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte(EREsp n. 617.428/SP
Especial, julgado em  DJe de . 4/6/2014,  17/6/2014)
4. Em matéria de acidente automobilístico, o proprietário do veículo
responde objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que
o conduz e que provoca o acidente. Precedentes.
5. Para derruir as conclusões da Corte local quanto à culpa da
recorrente e à extensão do dano, seria necessário o revolvimento
de fatos e provas. Incidência da . Precedentes. Súmula 7/STJ
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.162.499/SP
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de   29/4/2024,  2/5/2024 – sem
destaque no original)
 

 
Assim, porque NARA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da

decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA57047548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:56:41
Código de Controle do Documento: 267bbcf6-ef4d-4ba3-bacb-67a6efaea6bc



 
 

Documento eletrônico VDA57047548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:56:41
Código de Controle do Documento: 267bbcf6-ef4d-4ba3-bacb-67a6efaea6bc



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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